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ATOS GOLPISTAS

PF implica Bolsonaro e 
militares de alta patente

Ex-presidente e oficiais são alvo de busca, suspeitos de integrar “organização criminosa” para atentar contra a democracia

E
xatos 13 meses após o iní-
cio da investigação aberta 
pela Polícia Federal para 
apurar a tentativa de gol-

pe de Estado, a corporação che-
gou a evidências significativas 
da participação do ex-presiden-
te Jair Bolsonaro e de militares de 
alta patente na tentativa de abo-
lir a democracia. O ex-chefe do 
Executivo foi alvo de ação da PF, 
ontem, na casa de Angra dos Reis 
(RJ).  Na sede do Partido Liberal, 
em Brasília, agentes apreende-
ram o passaporte dele.   

A operação, batizada de 
Tempus Veritatis (a hora da ver-
dade, em latim), foi autorizada 
pelo ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), com o objetivo de 
“apurar uma organização cri-
minosa que atuou na tentativa 
de golpe de Estado e abolição 
do Estado Democrático de Di-
reito, para obter vantagem de 
natureza política com a manu-
tenção do então presidente da 
República no poder”. 

As investigações apontam que 
Bolsonaro recebeu e fez edições 

na minuta golpista encontrada 
na casa do ex-ministro da Justiça 
Anderson Torres. Em um primei-
ro momento, o documento previa 
a prisão de Moraes e do também 
ministro do STF Gilmar Mendes, 
além do presidente do Senado, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG). O 
então chefe do Executivo rece-
beu a minuta de Filipe Martins, 
ex-assessor internacional da Pre-
sidência, e do advogado Amauri 
Saad, apontado como o respon-
sável por escrever o texto. 

Bolsonaro então fez mudan-
ças. Retirou os nomes de Gilmar 
e Pacheco e deixou apenas o de 
Moraes como alvo de prisão. O 
magistrado teve seus passos es-
pionados por militares, para que 
fosse detido quando o golpe se 
concretizasse. 

“Posteriormente, foram rea-
lizadas alterações a pedido do 
então presidente, permanecen-
do a determinação de prisão do 
ministro Alexandre de Moraes e 
a realização de novas eleições. 
Nesse sentido, era relevante pa-
ra os investigados monitorarem 
o ministro Alexandre de Mo-
raes para executarem a preten-
dida ordem de prisão, em caso 
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O ex-presidente Jair Bolsonaro foi proibido de manter contato com os demais investigados na Operação Tempus Veritatis. O passaporte dele, que estava na sede do PL, em Brasília, foi apreendido
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O presidente nacional do PL, 
Valdemar Costa Neto, foi preso 
em flagrante, ontem, na opera-
ção da PF que mirou o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro e aliados. 
O líder do PL foi detido por por-
te ilegal de arma de fogo. Agen-
tes encontraram o equipamento 
com documentos irregulares ao 
vasculhar a casa do político, se-
gundo fontes da corporação ou-
vidas pelo Correio. 

Costa Neto é suspeito ainda 
do crime de usurpação de mine-
rais, já que os agentes identifica-
ram uma pepita de ouro de cer-
ca de 40 gramas sem identifica-
ção de origem.

No âmbito da operação de on-
tem, o ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Alexandre 

de Moraes expediu um mandado 
de busca e apreensão na sede do 
PL, na região central de Brasília. 

A suspeita é que Costa Neto 
teria participado do suposto es-
quema para organizar um gol-
pe de Estado após as eleições de 
2022. Os investigadores defen-
dem ainda que a estrutura mon-
tada pelo PL durante o pleito 
também foi usada nos encontros 
que teriam discutido a produção 
de minutas golpistas.

Costa Neto não foi preso por 
suposta atuação golpista, mas, 
sim, pela posse ilegal de revól-
ver e pelo ouro — o material es-
tá sendo periciado pela PF, e o 
presidente do PL terá que ex-
plicar como o obteve. Por conta 
dos dois crimes apontados, Costa 

Neto não terá direito a fiança e só 
deve ser liberado após audiência 
de custódia, prevista para hoje. 
Ele foi levado à sede da corpora-
ção ainda pela manhã para pres-
tar depoimento.

O presidente nacional do PL 
foi quem articulou a entrada do 
então presidente Jair Bolsonaro 
no partido. No período eleitoral, 
ele ecoou os ataques do chefe do 
Executivo às urnas eletrônicas, 
questionando sua validade e de-
fendendo o voto impresso. 

Em novembro de 2022, con-
vocou uma coletiva de impren-
sa para apresentar um relatório, 
bancado pelo partido, que su-
postamente provaria fraude nas 
urnas, mas nada foi provado. No 
dia seguinte, Moraes multou o 

partido em R$ 22 milhões pela 
alegação.

A prisão de Costa Neto gerou 
revolta na legenda. Em nota, o 
deputado federal e vice-presi-
dente do partido, Capitão Au-
gusto (PL-SP), declarou que o 
líder “conta com o nosso apoio 
incondicional e confiança irres-
trita”. Disse acreditar que as sus-
peitas serão devidamente escla-
recidas em breve.

Ontem, o senador Humberto 
Costa (PT-PE) pediu à Procura-
doria-Geral da República (PGR) 
para que investigue o PL por ten-
tativa de golpe de estado. A soli-
citação é para que, confirmados 
os crimes, a legenda seja dissol-
vida. (Aline Brito, Renato Souza, 
Victor Correia e Henrique Lessa) 

Costa Neto é preso por porte ilegal de arma

Costa Neto só deve ser liberado após audiência de custódia, hoje
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Trecho da minuta golpista encontrada pela PF, ontem, na sede do PL

Reprodução

de consumação do golpe de Es-
tado”, aponta o relatório da PF.

A defesa do ex-presidente enfa-
tizou que ele “jamais compactuou 
com qualquer movimento que vi-
sasse a desconstrução do Estado 
Democrático de Direito ou as ins-
tituições que o pavimentam” (leia 
reportagem na página 4).

Também foram alvos de bus-
ca, ontem, os generais Braga 
Netto, ex-ministro da Defesa e 

candidato a vice-presidente na 
chapa de Bolsonaro à reeleição; 
Augusto Heleno, ex-ministro-
chefe do Gabinete de Seguran-
ça Institucional (GSI); Paulo Sér-
gio Nogueira, ex-comandante do 
Exército e ex-ministro da Defe-
sa; e Estevam Theophilo, ex-che-
fe do Comando de Operações 
Terrestres do Exército, além do 
almirante Almir Garnier, ex-co-
mandante da Marinha. Outros 

investigados, o ex-ajudante de 
ordens da Presidência Filipe 
Martins e o major das Forças Es-
peciais do Exército Rafael Mar-
tins de Oliveira, foram presos 
preventivamente. 

Todos os alvos da ação que 
não foram presos tiveram medi-
das cautelares impostas. Bolso-
naro, além de entregar o passa-
porte — sendo impedido de dei-
xar o Brasil —, não poderá man-
ter contato com os demais inves-
tigados. Caso converse com os 
demais alvos, mesmo por meio 
de mensagens, pode ter a prisão 
decretada.

Minuta do golpe

Na busca de ontem na se-
de do Partido Liberal, no Setor 
Hoteleiro Sul de Brasília, a PF 
encontrou uma outra minu-
ta para um golpe. A intenção 
era alegar que ocorreu fraude 
nas eleições de 2022 e, com is-
so, Bolsonaro decretaria Ga-
rantia da Lei e da Ordem (GLO) 
na região do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), na capi-
tal federal. Seria determinado, 
também, estado de sítio, sob a 

justificativa de que as irregula-
ridades eleitorais criaram risco 
de instabilidade no país e co-
locariam a segurança nacio-
nal em fragilidade — de acor-
do com fontes na corporação.

O documento tem seme-
lhanças com o encontrado na 
casa de Torres. Cita “as quatro 
linhas” da Constituição, termo 
usado diversas vezes por Bol-
sonaro para alegar que agiria 
dentro da lei. 

De acordo com investigadores 
ouvidos pelo Correio na condi-
ção de anonimato, o documento, 
que não estava assinado, foi lo-
calizado em uma área no prédio 
onde Bolsonaro circulava desde 
que foi nomeado presidente de 
honra do PL.

O texto diz: “Afinal, diante de 
todo o exposto, e para assegu-
rar a necessária restauração do 
Estado Democrático de Direito 
no Brasil, jogando de forma in-
condicional dentro das quatro 
linhas, com base em disposi-
ções expressas da Constituição 
Federal de 1988, declaro o esta-
do de sítio e, como ato contínuo, 
decreto operação de garantia da 
lei e da ordem”. 

“Enxugou”

As conversas foram encontradas no celular do tenente-coronel 
Mauro Cid. Em mensagens trocadas com o general Freire Gomes, 
então comandante do Exército, em dezembro de 2022, Cid afirma 
que Bolsonaro “enxugou” o texto. “Fez um decreto muito mais 
resumido”, escreveu o então ajudante de ordens. “Algo muito 
mais direto, objetivo e curto, e limitado”.


